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Discute o PL 912/23.
20 - LUCAS BOVE
Para comunicação, faz pronunciamento.
21 - ENIO TATTO
Discute o PL 912/23 (aparteado pela deputada Ediane Maria).
22 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Encerra a discussão do PL 912/23.
23 - GILMACI SANTOS
Para comunicação, faz pronunciamento.
24 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Coloca em votação o PL 912/23, salvo emendas e 
subemenda. Convoca uma segunda sessão extraordinária, 
a realizar-se hoje, 10 minutos após o término desta sessão.
25 - ENIO TATTO
Encaminha a votação do PL 912/23, salvo emendas e 
subemenda, em nome do PT.
26 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Encaminha a votação do PL 912/23, salvo emendas e 
subemenda, em nome do PT.
27 - GILMACI SANTOS
Encaminha a votação do PL 912/23, salvo emendas e 
subemenda, em nome do Republicanos.
28 - DR. JORGE DO CARMO
Encaminha a votação do PL 912/23, salvo emendas e 
subemenda, em nome da Minoria.
29 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Lembra a segunda sessão extraordinária a ser realizada 
hoje, às 19 horas e 52 minutos. Encerra a sessão.
* * *
- Abre a sessão o Sr. André do Prado.
* * *
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Presente o 
número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, 
sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta 
Presidência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior.
Ordem do Dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Discussão 

e votação do Projeto de lei nº 912, de 2023, de autoria do Sr. 
Governador. Em discussão. Para discutir a favor, com a palavra a 
deputada Márcia Lia.

A SRA. MÁRCIA LIA - PT - Muito boa tarde a todos os 
deputados e deputadas, às pessoas que se encontram aqui no 
plenário, boa tarde a todos, boa tarde a todos os servidores 
da Casa. O que nos traz aqui no dia de hoje, Sr. Presidente, é a 
discussão do Projeto de lei nº 912, de 2023.

Não obstante isso, eu quero fazer algumas considerações. 
Sr. Presidente, eu gostaria de fazer algumas considerações sobre 
hoje, o que aconteceu na Comissão de Educação.

Nós recebemos o Sr. Secretário de Educação, mas o Sr. 
Secretário de Educação veio com pouquíssimo tempo disponí-
vel, e os deputados não puderam sequer indagá-lo a respeito 
das suas dúvidas e das suas questões.

Então, eu gostaria de que esta Casa pudesse, quando com-
binasse com os secretários que vêm prestar informações nesta 
Casa, que o secretário pudesse dispor de um tempo maior, 
porque todos nós sabemos que, com 94 deputados nesta Casa, 
uma hora e meia é absolutamente insuficiente, e foi exatamen-
te esse o tempo que o Sr. Secretário nos disponibilizou.

Tem um outro detalhe, que a gente tentou no governo 
anterior agenda com o secretário de Educação. Não conse-
guimos. Nesta gestão, a gente tentou também agenda com o 
secretário de Educação. Não conseguimos, fomos recebidos 
pelo Vinicius Neiva, que é assessor.

É uma pessoa extremamente simpática, mas eu acho que 
o secretário - pelo menos é o que dispõem as normativas desta 
Casa - ele tem a obrigação de atender os secretários de estado, 
porque os secretários de estado têm essa prerrogativa.

Então, deixar aqui o meu descontentamento, deixar aqui a 
minha insatisfação, deixar aqui um apelo para que V. Exa. con-
verse com o secretário de Educação e, da próxima vez que ele 
vier aqui, que ele, por favor, disponibilize tempo para ouvir os 
deputados, para ouvir as lideranças que estão aqui.

Nós estávamos com o plenarinho lá do Paulo Kobayashi 
lotado de gente. Muita gente foi embora insatisfeita. Pessoas 
que vieram lá na região Noroeste do estado de São Paulo, pes-
soas que viajaram seis, sete horas para chegar aqui nesta Casa, 
não tiveram a possibilidade de fazer uma pergunta que fosse ao 
Sr. Secretário.

Então, dito isso, eu vou passar aqui às considerações, 
rapidamente, a esse projeto de lei, que é o 912, de 2023, que 
vai alterar duas leis que nós votamos nesta Casa, a Lei nº 
17.386, de 21 e a Lei nº 14.990, de 23, que são duas leis que se 
pretendem aí permitir ao governo de São Paulo que ele possa 
proceder à contratação de operações de crédito e oferecer 
contragarantias.

Nós analisamos aqui junto com a nossa assessoria da 
bancada os dois projetos de lei. Entendemos que as operações 
de crédito são necessárias, porque elas pretendem melhorar a 
mobilidade das cidades, para que as pessoas possam ter menos 
dispêndio de tempo, mas existem algumas considerações que 
são importantes, que a gente tem que fazer aqui, Sr. Presidente.

Nós autorizamos, através da Lei nº 14.999, de 2023, que 
o governo possa contratar um bilhão e 550 mil para a implan-
tação do trem intercidades, e depois nós aprovamos uma nova 
lei, para que ele possa contratar mais cinco bilhões, o que 
totalizaria seis bilhões e meio. É muito recurso. Mas o que a 
nossa bancada identifica é que faltam informações na questão 
da transparência.

Como é que esses recursos serão efetivamente utilizados? 
Como é que o governo pretende aportar recursos para que 
esses dois projetos, e outros tantos que virão, porque é um 
projeto para a mobilidade urbana, mas ele tem aí uma série de 
situações que nós queremos perguntar aqui para o governo, o 
governo precisa esclarecer.

Nossa bancada apresentou emendas para que a gente 
possa ter um pouco mais de transparência para a melhor exe-
cução dessa situação que nós estamos autorizando ao Governo 
de São Paulo.

A bancada do PT vota favorável, mas inconformada com a 
falta de informações que nós não temos sobre pormenores tão 
importantes para que a gente possa fazer com que esse projeto 
de lei se constitua em um benefício para o povo paulista.

Dito isso, Sr. Presidente, eu quero agradecer aos meus 
pares, quero agradecer a todos aqueles que estão nos assistin-
do e dizer que nós continuamos à disposição para construir o 
que for melhor para o povo do estado de São Paulo, na perspec-
tiva de que as obras, os programas, os projetos sejam sempre 
para melhorar a vida do povo paulista.

A Bebel vai utilizar o restante do meu tempo.
Bebel, por favor. 
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - É regimental. 

Deputada Márcia Lia compartilha seu tempo com a deputada 
Professora Bebel para o tempo de 8 minutos e 47 segundos.

A SRA. PROFESSORA BEBEL - PT - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Boa tarde, Sr. Presidente, cumprimento a Mesa Diretora 
de trabalhos, assessores a minha esquerda, a minha direita, Srs. 
Deputados e Sras. Deputadas, público presente, todos que nos 
assistem e ouvem através da Rede Alesp, eu, antes de entrar no 
tema em questão, quero falar da Comissão de Educação, comis-
são essa que eu presido.

A SRA. PROFESSORA BEBEL - PT - Uma verificação de pre-
sença, Sr. Presidente. 

inclusive previsto no arcabouço. Nenhuma dessas palavras rima 
com justiça.

É triste que um servidor público estadual que sirva o Esta-
do e solicite o teletrabalho de forma legal, como outros tantos, 
tenha que passar por uma situação como essa, que no mínimo 
a gente pode chamar de assédio: assédio moral, inclusive; expo-
sição, capacitismo, discriminação da sua condição de pessoa 
com deficiência. E é por isso, também, que a gente protocolou 
hoje uma moção de repúdio.

A gente também enviou o caso à Comissão da Pessoa Com 
Deficiência. A gente precisa discutir com seriedade a condição 
da pessoa com deficiência que presta serviço ao estado de 
São Paulo, para que ela não seja vitimada e para que não seja 
vítima de discriminação justamente por operadores do direito, 
justamente por aqueles que deveriam defender o direito da 
população.

Então, a minha solidariedade a esse servidor, a minha 
solidariedade a todos os servidores públicos com deficiência, a 
minha solidariedade às pessoas com deficiência. Porque a gente 
sabe da dificuldade, dos longos passos que a gente tem pela 
frente até a inclusão dessas pessoas.

Trabalhadores do Sindjud estão aqui hoje, inclusive, tam-
bém trazendo esse caso à Assembleia Legislativa, denunciando. 
Hoje estão aqui no nosso público com cartazes; nossa solidarie-
dade, a solidariedade da bancada do PSOL.

Mas a gente tem que cobrar respostas; a gente tem que 
cobrar a Justiça, não só por conta desse servidor, mas por 
outras tantas pessoas com deficiência que podem sofrer assé-
dio nos seus postos de trabalho.

A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL 
- Presidente, não havendo mais ninguém para usar a palavra, 
peço a suspensão dos trabalhos até as 17 horas, ao final da 
Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - É 
regimental, deputada. Sras. Deputadas e Srs. Deputados, nós 
estamos suspendendo os nossos trabalhos até as 17 horas, para 
retorná-los.

Está suspensa até as 17 horas.
* * *
- Suspensa às 14 horas e 23 minutos, a sessão é reaberta 

às 17 horas, sob a Presidência do Sr. Gilmaci Santos.
* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

- Reaberta a sessão. Sras. Deputadas e Srs. Deputados, convo-
cação. Nos termos do Art. 100, inciso I, do Regimento Interno, 
convoco V. Exas. para uma sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, 10 minutos após o término da presente sessão, com a 
finalidade de ser apreciada a seguinte Ordem do Dia:

* * *
- NR - A Ordem do Dia para a 17a Sessão Extraordinária foi 

publicada no D.O. de 21/06/2023.
* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 

Ordem do Dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

- Há sobre a mesa requerimento do nobre deputado Thiago 
Auricchio, com o número regimental de assinaturas, nos termos 
do Art. 35, do Regimento Interno, para a constituição de uma 
comissão de representação com a finalidade de acompanhar 
os trabalhos do XI Fórum Jurídico de Lisboa, em Portugal, a 
realizar-se no período entre os dias 26 e 28 de junho do corren-
te ano, sem ônus para este Poder.

Em votação. As Sras. Deputadas e os Srs. Deputados que 
estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado.

O SR. DELEGADO OLIM - PP - Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 

Pela ordem, Delegado Olim.
O SR. DELEGADO OLIM - PP - Pedir o levantamento da 

sessão, havendo acordo de líderes.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 

Sras. Deputadas, Srs. Deputados, havendo acordo de lideranças, 
esta Presidência, antes de dar por levantados os trabalhos, 
convoca V. Exas. para a sessão ordinária de amanhã, à hora 
regimental, com a mesma Ordem do Dia de hoje, lembrando-os 
ainda da sessão extraordinária a realizar-se hoje, 10 minutos 
após o término desta sessão.

Está levantada a sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 17 horas e 02 minutos.
* * *

 20 DE JUNHO DE 2023
17ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Presidência: ANDRÉ DO PRADO
Secretaria: CARLA MORANDO, THIAGO AURICCHIO, 
                 PAULO CORREA JR e CARLOS CEZAR

RESUMO

ORDEM DO DIA
1 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Abre a sessão. Coloca em discussão o PL 912/23.
2 - MÁRCIA LIA
Discute o PL 912/23.
3 - PROFESSORA BEBEL
Discute o PL 912/23.
4 - PROFESSORA BEBEL
Solicita verificação de presença.
5 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Indefere o pedido, ante a evidência de quórum.
6 - PROFESSORA BEBEL
Solicita verificação de presença.
7 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada de 
verificação de presença, que interrompe quando observado 
quórum.
8 - DONATO
Discute o PL 912/23.
9 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Discute o PL 912/23.
10 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Solicita verificação de presença.
11 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada de 
verificação de presença, que interrompe quando observado 
quórum.
12 - BETH SAHÃO
Discute o PL 912/23.
13 - PAULO MANSUR
Discute o PL 912/23 (aparteado pelo deputado Gilmaci Santos).
14 - PROFESSORA BEBEL
Para comunicação, faz pronunciamento.
15 - EDIANE MARIA
Discute o PL 912/23 (aparteada pelo deputado Maurici).
16 - GIL DINIZ
Discute o PL 912/23.
17 - PROFESSORA BEBEL
Para comunicação, faz pronunciamento.
18 - GIL DINIZ
Para comunicação, faz pronunciamento.
19 - MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

- Presente o número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Depu-
tados, sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
Esta Presidência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior e 
recebe o Expediente.

Sras. Deputadas, Srs. Deputados, convocação. Nos termos 
do Art. 18, Inciso III, alínea “d”, combinado com o Art. 68, 
ambos do Regimento Interno, convoco reunião conjunta das 
comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, 
Orçamento e Planejamento, a realizar-se hoje, às 15 horas, no 
Salão Nobre da Presidência, com a finalidade de apreciar o Pro-
jeto de lei nº 912, de 2023, de autoria do Sr. Governador.

Iniciamos, então, o Pequeno Expediente. Convidamos para 
fazer uso da palavra o nobre deputado Itamar Borges. (Pausa.) 
Deputado Luiz Claudio Marcolino. (Pausa.) Deputado Paulo 
Fiorilo. (Pausa.) Deputado Tomé Abduch. (Pausa.) Deputado 
Capitão Telhada. (Pausa.) Deputada Thainara Faria. (Pausa.) 
Deputado Delegado Olim. (Pausa.) Deputado Reis.

O SR. REIS - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR - Já estou aqui 
no posto, presidente. Cumprimento o presidente Gilmaci Santos, 
cumprimento todos os funcionários desta Casa, os integrantes 
das Polícias Civil, Militar, Penal, Técnico-Científica, público 
presente e todos aqueles e aquelas que nos assistem e que nos 
acompanham pela Rede Alesp.

Sr. Presidente, nós estamos aguardando os projetos, ou o 
projeto, de aumento dos demais servidores. O governador um 
tempo atrás esteve aqui, nesta Casa, e se comprometeu de que 
todos os servidores teriam reajuste acima da inflação.

Vou pedir para a assessoria técnica passar o vídeo que ilus-
tra o dia em que o Sr. governador do estado Tarcísio de Freitas, 
o privatizador, esteve nesta Casa.

* * *
- É exibido o vídeo.
* * *
Então está aí o depoimento, a fala do governador de São 

Paulo.
Nós perguntamos sobre os demais servidores e ele disse 

que todos os servidores teriam aumento acima da inflação. Nós 
perguntamos sobre os oficiais administrativos, mas até agora 
não tem nenhuma mensagem do Sr. Governador para atender 
os educadores, os profissionais da Educação, os profissionais da 
Saúde, os demais servidores, inclusive aqueles que nós nomi-
namos, como a Polícia Penal, que está aguardando o projeto 
de reestruturação, está aguardando a lei complementar, está 
aguardando a mensagem sobre o reajuste das perdas salariais.

Então é fato que ele mandou o projeto para cá contem-
plando a Polícia Civil, a Polícia Militar, a Polícia Técnico Cien-
tífica, mas ele está devendo o projeto que trata das outras 
categorias dos demais funcionários públicos.

E, principalmente, como ele não mandou na mensagem 
dele sobre a Polícia Penal, alegando que a Polícia Penal teria, 
recentemente sendo aprovada a PEC que organizou, que insti-
tuiu como polícia, que anteriormente eram agentes prisionais.

E que ele mandaria esse projeto, essa lei complementar, de 
reestruturação, e ali, criando inclusive subsídio. Que inclusive, 
o próprio secretário de Assuntos Penitenciários, o secretário 
da SAP, esteve aqui, explicando por que não poderia não ser 
subsídio. Mas o fato é que, até agora, não apareceu nenhum 
desses projetos.

Essa semana começa a discussão da LDO. Quando se 
começa a discussão da LDO, isso é um sinal que os Srs. Depu-
tados e as Sras. Deputadas estão muito próximos de entrar em 
recesso. Esta Casa está próxima de entrar em recesso.

Então seria muito bom que o Sr. Governador pudesse 
apressar um pouco os seus técnicos e a sua assessoria, e reme-
tesse, o quanto antes, para esta Casa de Leis, os projetos que 
tratam da recuperação de perdas salariais dos profissionais da 
Educação, dos professores, diretores de escola, dos policiais 
penais, dos oficiais administrativos, entre outros, que aguardam 
ansiosamente por esse aumento acima da inflação.

Em que pese que, tudo indica, será, se ele mandar ainda 
esse mês, só para agosto.

O SR. REIS - PT - Sr. Presidente, para requerer a suspensão 
dos trabalhos até as 17 horas.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - A 
Monica vai falar. Depois da deputada Monica pode ser, se assim 
houver acordo. Obrigado, deputado.

Com a palavra, o deputado Lucas Bove. (Pausa.) Depu-
tado Rui Alves. (Pausa.) Deputado Eduardo Suplicy. (Pausa.) 
Deputado Carlos Giannazi. (Pausa.) Deputado Major Mecca. 
(Pausa.) Deputada Márcia Lia. (Pausa.) Deputado Rafael Sarai-
va. (Pausa.) Deputado Conte Lopes. (Pausa.) Deputada Andréa 
Werner. (Pausa.) Deputado Alex Madureira. (Pausa.) Deputado 
Dr. Jorge do Carmo. (Pausa.) Deputado Valdomiro Lopes.

Entrando na Lista Suplementar. Deputado Luiz Claudio 
Marcolino. (Pausa.) Deputado Itamar Borges. (Pausa.) Deputado 
Carlos Cezar. (Pausa.) Deputado Enio Tatto. (Pausa.) Deputada 
Thainara Faria. (Pausa.) Deputado Dr. Elton. (Pausa.) Deputado 
Delegado Olim. (Pausa.) Deputada Paula da Bancada Feminista. 
(Pausa.) Deputado Carlos Giannazi. (Pausa.) Deputado Caio 
França. (Pausa.)

Deputado Donato. (Pausa.) Deputada Leci Brandão. 
(Pausa.) Deputado Major Mecca. (Pausa.) Deputado Bruno Zam-
belli. (Pausa.) Deputada Professora Bebel. (Pausa.) Deputado 
Leonardo Siqueira. (Pausa.) Deputado Paulo Mansur. (Pausa.) 
Deputado Sebastião Santos. (Pausa.) Deputado Vitão do Cachor-
rão. (Pausa.) Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas.

A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL 
- SEM REVISÃO DO ORADOR - Boa tarde presidente, boa tarde 
a todos.

Aproveitando alguns segundos do meu tempo para pegar 
o final da fala do Reis. Eu estive na Secretaria da Administração 
Penitenciária hoje de manhã, discutindo a respeito de uma emen-
da nossa, para chegar projetos aí. E aí eu acabei por perguntar, 
para o secretário, do reajuste da categoria dos policiais penais.

Ele disse que está parado em outra esfera do governo. Pro-
vavelmente, na Secretaria de Governo mesmo. Que já saiu dele, 
e está encarando algumas dificuldades na tramitação, mas tem 
um imbróglio aí. Porque o aumento salarial, ele vem repetindo 
isso desde sempre, está atrelado ao que ele pretende fazer de 
regulamentação da carreira do profissional penal.

E a gente tem uma série de outros trabalhadores da SAP 
que não são policiais penais. A gente está falando do pessoal 
da Saúde, a gente está falando dos psicólogos, a gente está 
falando dos administrativos etc. Então, ainda que venha a 
regulamentação dos policiais penais, vai ter uma série de traba-
lhadores da SAP que estarão ainda de fora.

A gente está sempre nessa, de não esquecer ninguém. 
Porque deixar as pessoas para trás? E, provavelmente, serão 
deixadas pessoas para trás. Não houve sinalização da inclusão 
de demais setores.

Eu ocupo hoje a tribuna para me solidarizar com os traba-
lhadores do Juizado Federal de Ribeirão Preto. Mas, sobretudo, 
a todos os servidores públicos com deficiência, do estado de 
São Paulo. E para fazer uma denúncia, triste e grave.

Porque, nesse juizado, no Juizado Federal da Vara de Ribei-
rão Preto, o terceiro da região, o juiz recebeu a solicitação de 
teletrabalho de um servidor com deficiência com mais de 10 
anos prestados, com prontuário atestando a sua competência, 
a sua dedicação até acima da média etc. Solicitou o seu direito, 
previsto em lei, a teletrabalho.

O problema foi a resposta desse juiz, que não só negou, 
mas indicou que o servidor deveria ir para um lugar que aten-
desse às suas necessidades especiais. Ou seja, praticamente 
disse que aquele juizado não era o lugar para um servidor, uma 
pessoa com deficiência. Discriminação, capacitismo é crime, 

telespectador da TV Assembleia, estamos assistindo há algum 
tempo a volta de doenças e endemias por conta da extinção da 
Sucen, da Superintendência de Controle de Endemias.

Essa extinção foi feita pela gestão do ex-governador Doria/
Rodrigo Garcia. O projeto foi aprovado aqui na Assembleia 
Legislativa, o PL 529, que extinguiu a Sucen e importantes ins-
titutos de pesquisa, como o Instituto Florestal, o Instituto Geo-
lógico, o de Botânica. Foram todos extintos naquela famigerada 
aprovação do PL 529.

Foi um absurdo. Eu votei contra, logicamente, mas a base 
do Governo aprovou o famigerado PL 529, e agora estamos 
tendo as consequências. Todos estão acompanhando o cresci-
mento da febre maculosa, que está ganhando força no estado 
de São Paulo, começando por Campinas.

Mas antes disso eu já tinha denunciado, Sr. Presidente, no 
ano passado, a volta da dengue, a volta da zica, da febre ama-
rela, da malária, no estado de São Paulo.

Todas essas doenças, essas endemias, eram prevenidas e 
pesquisadas pela Sucen, uma superintendência estadual que 
fazia parte do SUS, do Sistema Único de Saúde, que fazia o 
monitoramento e assessorava e fazia o controle dessas doenças 
em todo o estado de São Paulo, principalmente nos municípios 
pequenos, pobres, sem recursos. O que fez Doria?

Extinguiu a Sucen para economizar recursos e agora o 
povo está pagando caro, está pagando com a morte. Já cinco 
pessoas morreram agora recentemente por conta da febre 
maculosa, mas tem as outras endemias também que não estão 
aparecendo. A dengue sim, a dengue já aparece com muita 
força no estado de São Paulo. Ela voltou porque nós não temos 
mais a nossa Sucen, que foi criada em 1970.

Uma instituição do SUS, do Sistema Único de Saúde, impor-
tante e estratégica, Sr. Presidente, mas é um absurdo que isso 
tenha acontecido no Estado mais rico da Federação e que este 
Estado, o estado de São Paulo, tenha a volta de todas essas 
endemias que estavam controladas até então: dengue, zica, 
malária, febre maculosa.

É uma vergonha, é um retrocesso para o estado de São 
Paulo. Por isso que a nossa luta na Assembleia Legislativa é 
pela recriação da Sucen. Ela tem que ser recriada. Os municípios 
estão abandonados, sem assistência, Sr. Presidente, e digo o 
mesmo em relação aos três institutos de pesquisa que foram 
também extintos: o Instituto Florestal...

Olhe, em plena crise climática! Nós vivemos um dos piores 
momentos da humanidade nessa questão ambiental, principal-
mente no estado de São Paulo, com incêndios florestais, com tem-
pestades de areia no interior, com enchentes, com crise hídrica.

E no meio de toda essa crise o governo simplesmente 
extinguiu o Instituto Florestal, que fazia a prevenção e o mane-
jo, Sr. Presidente. Extinguiu o Instituto Geológico, tão importan-
te para fazer, por exemplo, a prevenção de desabamentos de 
encostas, como aconteceu agora em São Sebastião.

Talvez se o instituto não tivesse sido extinto nós não 
teríamos aquela tragédia anunciada em São Sebastião, onde 
várias vidas foram ceifadas. E o Instituto Botânica também. São 
institutos que devem ser recriados imediatamente pelo governo 
estadual. Nós temos que corrigir essa injustiça; por isso que eu 
peço apoio aqui da Assembleia Legislativa.

Nós já apresentamos propostas nesse sentido para a recria-
ção da Sucen, para a recriação dos três institutos de pesquisa. 
A Assembleia Legislativa tem que corrigir esse gravíssimo erro, 
essa gravíssima injustiça, que não é só contra os institutos e 
contra a Sucen, mas contra o povo, contra os 45 milhões de 
habitantes do estado de São Paulo que estão pagando e pagan-
do agora, Sr. Presidente, com a vida.

Olhe só aqui: “Recriação da Sucen...”; tem a foto aqui do 
Doria num carrapato, que é o transmissor, um dos transmissores 
da febre maculosa, que tem levado o pânico à nossa população.

Pelo menos cinco pessoas morreram, outras estão infectadas. 
Isso aqui tem causa, minha gente. Foi a gestão passada do PSDB: 
Doria, Rodrigo Garcia, o Tucanato. A base do governo de susten-
tação deixou a sua digital nessa história; agora tem que recriar.

Por isso que esta nova legislatura tem que abraçar essa 
causa e o novo governo também. Só não foi pior, Sr. Presidente, 
porque nós fizemos uma obstrução aqui na Assembleia Legislati-
va junto com os movimentos, junto com os servidores, mas senão 
o Doria teria extinto aqui, com a base de sustentação do governo, 
por exemplo, o Oncocentro estava na lista para a extinção, a 
fábrica do Remédio Popular, a Furp, que nós conseguimos tirar.

O Itesp estava na lista do PL n.º 529. Mas, enfim, essa é a 
nossa luta: a recriação já da Sucen e dos institutos de pesquisa: 
o Instituto Florestal, o Instituto Botânica e o Instituto Geológico, 
Sr. Presidente.

Era isso.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Havendo acordo entre as 

lideranças e não havendo mais nenhum orador inscrito, solicito 
o levantamento desta sessão.

O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - É regimental o pedido de 
Vossa Excelência. Sras. Deputadas e Srs. Deputados, havendo 
acordo de lideranças, esta Presidência, antes de dar por levan-
tados os trabalhos, convoca V. Exas. para a sessão ordinária de 
amanhã, à hora regimental, com a mesma Ordem do Dia da 
última quarta-feira.

Está levantada a sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 14 horas e 55 minutos.
* * *
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Presidência: GILMACI SANTOS

RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE
1 - GILMACI SANTOS
Assume a Presidência e abre a sessão. Convoca reunião 
conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 
e de Finanças, Orçamento e Planejamento, a realizar-se 
hoje, às 15 horas.
2 - REIS
Por inscrição, faz pronunciamento.
3 - MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS
Por inscrição, faz pronunciamento.
4 - MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS
Solicita a suspensão dos trabalhos até as 17 horas, por 
acordo de lideranças.
5 - PRESIDENTE GILMACI SANTOS
Defere o pedido e suspende a sessão às 14h23min, 
reabrindo-a às 17h. Convoca sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, dez minutos após o término desta sessão.
ORDEM DO DIA
6 - PRESIDENTE GILMACI SANTOS
Coloca em votação e declara aprovado o requerimento, 
do deputado Thiago Auricchio, de constituição de uma 
comissão de representação com a finalidade de 
"acompanhar os trabalhos do XI Fórum Jurídico de Lisboa, 
em Portugal, no período entre 26 e 28/06".
7 - DELEGADO OLIM
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de lideranças.
8 - PRESIDENTE GILMACI SANTOS
Defere o pedido. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária do dia 21/06, à hora regimental, com Ordem do 
Dia. Lembra sessão extraordinária a ser realizada hoje, às 
17 horas e 12 minutos. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Gilmaci Santos.
* * *
- Passa-se ao


